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SETOR INFORMANTE: Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão  

CONTEXTUALIZAÇÃO NO PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO: 

 

Garantia dos Direitos da Cidadania 

DA AMPLIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMENENTE DE ACESSIBLIDADE E 

INCLUSÃO, PARA INCREMENTO DA PLURALIDADE DE REPRESENTAÇÃO E DE 

ABRANGÊNCIA DAS ÁREAS DE CONHECIMENTOS 

Instituída pela Portaria nº 0652/2018-GP, a Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão 

do Judiciário do Estado do Pará (criada em cumprimento aos termos da Resolução nº 230 do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ), teve a sua composição ampliada por força das Portarias nº 

2564/2019-GP e 154/2019-GP, a fim de propiciar, no processo de elaboração, planejamento e 

acompanhamento das políticas institucionais de acessibilidade e inclusão, não só a presença no 

órgão de servidores e magistrados portadores de deficiência, mas também a maior amplitude 

das áreas de conhecimento, de forma a alcançar, com maior propriedade, a multidisciplinaridade 

preconizada pela Resolução do CNJ para atuação do órgão permanente. 

 

DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 

A Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão tem sido regularmente instada a se 

manifestar sobre pleitos apresentados por servidores, magistrados, Presidência do Tribunal de 

Justiça e órgãos externos como Ministério Público Estadual e Ordem dos Advogados do Brasil, 

no que tange à acessibilidade de prédios e sistemas utilizados pelo Judiciário deste Estado no 

cumprimento de suas competências constitucionais, sendo provocada a manifestar-se sobre 

pleitos individuais de disponibilização de equipamentos individuais de inclusão para o exercício 

das atividades laborais, inclusive. 

A fim de atender as demandas que lhe são encaminhadas, assim como para provocações 

emanadas a partir de seus deveres, a Comissão tem se reunido com regularidade nas pautas 

ordinárias, assim como tem realizado convocações de seus membros em virtude de pautas 

extraordinárias, sendo publicados no Portal da Transparência do Tribunal de Justiça do Estado 

do Pará na rede mundial de computadores, pautas e atas das reuniões, para compartilhamento 
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das ações e temas apresentados a debates por servidores, magistrados, órgãos fiscalizadores, 

sociedade civil organizada e população. 

 

DA CAPACITAÇÃO DOS INTEGRANTES DA COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO. 

Considerando tratar-se de instituição de caráter permanente em apoio à Administração 

Judiciária, os membros representantes da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão 

foram nomeados sem tempo determinado de investidura, e nessa característica favorável à 

continuidade das políticas institucionais do Tribunal de Justiça do Estado, membro representante 

da Comissão participou de evento nacional para intercâmbio de boas práticas e ações afetas ao 

tema da acessibilidade, trazendo aos demais integrantes novos horizontes de debates sobre as 

atribuições do órgão permanente e sugestões de ações e medidas de atuação no âmbito do 

Judiciário paraense. 

 

DA ATUALIZAÇÃO DAS FERRAMETAS INFORMATIZADAS PARA MELHOR ATENDER À 

DEMANADA POR ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO  

A Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão tem motivado e acompanhado as ações 

institucionais estabelecidas no Plano de Gestão 2019-2021, tendo sido apresentado aos 

membros da Comissão os procedimentos e os resultados obtidos a partir de recente revisão 

estrutural para o aperfeiçoamento do Portal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará na rede 

mundial de computadores, com todos os serviços nele encerrados, com melhorias nas 

ferramentas de acessibilidade e inclusão. 

A Comissão também foi instada a conhecer produto da área de TI na busca pelo 

aperfeiçoamento das ferramentas hoje disponibilizadas no Portal deste Tribunal de Justiça, 

ainda em análise. 

Não obstante, a pluralidade de representação dos membros da Comissão favorece o 

intercâmbio de experiências sobre ferramentas na área de tecnologia da informação e 

comunicação, cujas sugestões são encaminhadas para avaliações das áreas técnicas. 
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